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Texto: A República do café com leite. 

Durante o governo de Deodoro da Fonseca, a Assembleia Constituinte foi composta por 
representantes dos diversos grupos políticos e sociais do país, como militares, cafeicultores, 
positivistas, jacobinos e ex-monarquistas. Promulgada em fevereiro de 1891, a nova Constituição 
determinava que: 

 O Brasil passava a ser uma República federativa, presidencialista e representativa. As 
antigas províncias deveriam ser transformadas em estados. 

 O Estado brasileiro ficava estruturado em três poderes independentes: o Executivo, exercido 
pelo presidente e por ministros por ele escolhidos; o Legislativo, composto pelo Senado e pela 
Câmara dos Deputados; e o Judiciário, formado pelos juízes, tinha no Supremo Tribunal Federal 
seu órgão principal. 

 Nas eleições, todos os maiores de 21 anos tinham direito a voto, exceto mulheres, frades, 
mendigos, analfabetos e soldados. 

A partir do governo de Campos Sales (1898-1902), iniciou-se a chamada política dos 
governadores. A prática consistia num acordo em que os governadores estaduais, em apoio ao 
governo federal, ajudavam a eleger deputados e senadores favoráveis ao presidente. Em troca, 
este prometia não intervir no governo estadual, o que garantia a continuação do poder das 
oligarquias locais. Nesse período também foi criado um órgão sob controle do presidente, 
chamado Comissão de Verificação. Esse órgão tinha a função de dar a palavra final sobre a 
posse de deputados e senadores eleitos. Aqueles que fossem da oposição sofriam a degola, 

isto é, não eram empossados, em geral sob a acusação de fraude. No plano municipal, os 
governadores recebiam o apoio dos coronéis. Criava-se, assim, uma corrente que, de um lado, 
ligava os poderes oligárquicos estaduais aos redutos eleitorais nos municípios, e de outro, 
associava as oligarquias ao governo federal. 

São Paulo e Minas Gerais representavam, durante a República Oligárquica, as principais 
forças econômicas do país: o primeiro estado era responsável pela maior parte da produção de 
café e Minas, pela criação do gado leiteiro. Ao mesmo tempo, ambos estados eram populosos e 
tinham o maior número de eleitores. Isso tornava suas oligarquias as mais fortes do Brasil. Os 
líderes políticos de São Paulo e Minas indicavam e sustentavam o presidente de acordo com 
seus interesses e eram respaldados pelos grupos dominantes dos demais estados. Em Minas 
Gerais, o Partido Republicano Mineiro (PRM) e, em São Paulo, o Partido Republicano Paulista 
(PRP), uniam as elites regionais e estaduais. Atuando de forma coesa, controlavam a política 
nacional, num esquema que passou à história com o nome de política do café com leite. Assim, 
buscaram garantir que a partir de Campos Sales, os presidentes da República fossem indicados 
por paulistas ou mineiros. E assim conseguiram nas eleições presidenciais até 1930, com apenas 
duas exceções. 

VICENTINO, Cláudio. Projeto Radix: História. 9º ano. São Paulo: Scipione, 2009, p. 25 e 30 (adaptado). 

 

 



Atividade 1, dias de 23 a 27 de agosto de 2021: 

1) De acordo com a Constituição de 1891, quem tinha direito ao voto e quem não tinha? 

2) Como ficou divido o poder do Estado brasileiro? 

3) O que significa a degola? 

4) Quais os dois principais partidos brasileiros na Primeira República? 
 

 

 
Atividade 2, dias de 30 de agosto a 03 de setembro de 2021: 

1) Como funcionava a política dos governadores? 

2) O que foi a política do café com leite? 

3) Qual era a função da “Comissão de Verificação” no sistema eleitoral da Primeira República? 

4) Assinale a alternativa correta. Durante a Primeira República:  

     a) o sistema democrático funcionou plenamente, pois todos os brasileiros tinham direito ao voto; 

     b) o acesso ao poder político era restrito por redes de apoio e mecanismos de fraudes; 

     c) todos os estados brasileiros tinham a mesma relação de força no processo político eleitoral; 

     d) a elaboração da Primeira Constituição, em 1891, foi executada apenas por militares. 
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Obs.: Explicações, orientações e esclarecimentos de dúvidas estão ocorrendo via Google Meet e WhatsApp. 


